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Amazônia Brasileira: maldição dos recursos naturais 
ou renovado colonialismo?

Martina Iorio, Salvatore Monni e 
Barbara Brollo

Introdução

Não obstante as várias mudanças políticas ocorridas depois do 
impeachment de 2015, o Brasil está ainda tentando emergir da sua crise 
econômica. Fatores como corrupção e políticas sociais assistencialistas 
parecem ter contribuído, no passado, ao fortalecimento de uma dinâmica 
dependente a vários níveis, em vez de produzir mudanças estruturais e melhorar 
o bem-estar. Como consequência, as ferramentas políticas propostas pelos 
governos que seguiram aos 12 anos de domínio do PT, visam reduzir os 
gastos públicos e estimular o crescimento. Isso se alinha com as tendências 
das políticas econômicas latino-americanas de abandonar a aplicação 
heterodoxa a favor de intervenções neoliberalistas1 (WYLDE, 2016). De fato, 
seja qual for a linha de política econômica, para que ocorra crescimento 
econômico, a produção de energia e seu acesso são de importância crucial, 
mesmo apesar da ameaça que a exploração de recursos representa para 
o território e a população (KILEBER&PARENTE, 2015). Neste artigo, a seção 
dois descreve o efeito da dotação de recursos (endowment) na estratégia 
energética brasileira: destaca-se o papel da Amazônia Legal na exploração 
dos recursos, levando em consideração a alocação incorreta dos benefícios 
(FEARNSIDE, 2016). A seção três mostra dados relevantes para ressaltar que 
a realização de grandes projetos, especialmente hidrelétricos, melhorou o 
desenvolvimento econômico no estado do Pará. Finalmente, a seção quatro 
destaca a brecha que abriu-se nessa área entre desenvolvimento humano e 
renda per capita (PNUD, IPEA&FJP 2017).

Maldição dos recursos naturais ou renovado colonialismo?

O Brasil é um país de renda média com abundância de recursos naturais. 

1 No entanto, deve-se notar que os protestos de rua espalhados ao longo do segundo semestre de 2019 
pela América Latina denunciam um evidente descontentamento generalizado com a renovada classe 
política.
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Essas características o expõem ao fenômeno da maldição de recursos 
(resource curse) o qual pode-se apresentar também no cenário específico do 
setor energético (KILEBER & PARENTE, 2015; COSTANTINI & MONNI, 2008 a e 
b; AUTY, 2001). Então, dada a sua matriz energética 60% feita de hidrelétrico, 
e independentemente de seu potencial futuro, o Brasil parece ter quebrado 
a armadilha de energia, apesar do processo de diversificação energética 
não estar acompanhando os critérios da energy ladder2 (BURKE, 2012). À 
medida que a porcentagem de outras fontes renováveis aumenta, o setor 
hidrelétrico está diminuindo apenas em termos relativos. Enquanto isso, o 
uso ainda grande de combustível fóssil afasta o país daqueles objetivos de 
proteção ambiental que realmente representam uma parte fundamental do 
bem-estar (BRAND-CORREA & STEINBERGER, 2017). 

Um tópico crucial relacionado à exploração de recursos naturais por 
meio de projetos setoriais (nacionais) no Brasil é o da água destinada ao 
uso da produção de energia, uma vez que isso permite ao Brasil obter maior 
independência energética do resto do mundo. Embora destinado a fins 
nobres, esse uso da água gera impactos notáveis: primeiro, as instituições 
não facilitam suficientemente o fornecimento equitativo e confiável de 
água; segundo, sua poluição e distribuição desigual afetam a vida social 
e a saúde pública, uma vez que os setores privados e as grandes empresas 
públicas (investidores) estão mais interessados em se concentrar nos lucros 
esperados do setor de energia do que em fornecer serviços básicos (CORI & 
MONNI, 2015). A apropriação da água por empresas públicas e privadas para 
produzir energia pode ameaçar o processo de universalização do seu acesso. 
Além disso, pode danificar as economias locais (por exemplo, através da 
interrupção dos fluxos de água), com enormes impactos negativos sofridos 
principalmente pelas comunidades locais (transporte e comércio).

A Amazônia, assim como o alcance de seus recursos minerais e da sua 
água, sofreu então uma ocupação impensada e acelerada, tanto que a 
construção de “polos extrativos” foi implementada desde os anos setenta 
como uma maneira completa de ocupar a área em nome do interesse nacional 
(BECKER, 2005). A estratégia nacional revelou-se excludente, tornando 
o processo de desenvolvimento extremamente desequilibrado e adverso 
à própria Amazônia. Projetos baseados no setor energético geralmente 

2 O conceito de energy ladder (escada de energia) diz que um país procura tecnologias energéticas mais 
sofisticadas assim que a sua renda aumenta. Por exemplo, países de renda alta deveriam fomentar o 
desenvolvimento de tecnologias, para a produção de energia, geralmente mais limpas e mais modernas.
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beneficiam atores externos (vazamento de lucros e devolução de impostos 
para empreendimentos estrangeiros), enquanto a população local sofre 
custos ambientais e sociais (FERNANDES et al. 2017). Além disso, a exploração 
e ocupação da terra – e da floresta! - põem em risco a conservação e a 
salvaguarda do território com sua população e sua cultura, tornando a 
questão econômica da Amazônia uma questão sociopolítica (MAGALHÃES 
FILHO, 1987; FEARNSIDE, 2017).

Programas nacionais: entre crescimento econômico e 
desenvolvimento humano

Desde a era do Grande Brasil3, a Amazônia está sujeita a programas 
setoriais destinados a melhorar o desenvolvimento nacional, bem como 
a projetos regionais destinados a melhorar o desenvolvimento regional, 
embora estes últimos não tenham sido bem-sucedidos em alcançar as metas 
de desenvolvimento esperadas (Magalhães 1987). De fato, os projetos de 
interesse regional geralmente absorvem recursos limitados em comparação 
aos nacionais, que são altamente financiados pelo capital nacional e 
internacional. No entanto, embora as últimas estratégias devam idealmente 
ser concebidas como inclusivas, elas tendem a implicar um limitado número de 
preocupações locais (Buarque, 1987). Por exemplo, enquanto a Região Norte 
(afetada desde os anos 70 por programas setoriais devido à disponibilidade 
de recursos) mantém níveis insatisfatórios de desenvolvimento, o estado do 
Pará tem o menor IDHM de toda a região (PNUD, IPEA&FJP, 2017). De fato, 
em 1991, nenhum de seus municípios pertencia às dez principais cidades do 
Estado. De 1991 a 2010, três de seus municípios permaneceram entre os dez 
últimos, porém Melgaço registra o pior IDHM (0,418) em 2010, tanto da região 
norte quanto do Brasil (PNUD, IPEA&FJP, 2017).

3 Refere-se à 5ª República, ou seja, o período da ditadura (Motta, 2007).
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Mapa  1  -  municípios afetados por projetos setoriais no Pará. Fonte: Elaboração 
pessoal.

O Pará mantém níveis insatisfatórios de desenvolvimento mesmo apesar 
da realização do Grande Carajás, um dos principais programas setoriais 
brasileiros (PNUD, IPEA&FJP, 2017). Por isso, nosso objetivo é focar neste estado, 
com a finalidade de destacar o desempenho de 27 municípios direta ou 
indiretamente afetados por projetos setoriais. A análise é baseada em dados 
georreferenciados (Lelo, 2011) do último censo do IBGE (1991, 2000 e 2010) e 
leva em consideração três indicadores: renda per capita, porcentagem da 
população vulnerável à pobreza e desigualdade (Sen , 2005; Ehrhart, 2009; 
Azeem et al., 2017; Santos et al., 2017; Menshikov et al., 2017). Os municípios 
selecionados são reunidos em cinco grupos, dependendo da relação 
geográfica com os projetos: M1 (municípios a montante afetados pela UHE 
Tucuruí); M2 (municípios a jusante afetados pela UHE Tucuruí); M2 * (Barcarena, 
sede da Hydro Alunorte); M3 (municípios afetados por Belo Monte UHE); M4 
(Santarém, sede da Silvio Braga UHE) (Mapa 1).
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Mapa  2  -  Renda per capita (BR$). Fonte: Elaboração Pessoal do PNUD,IPEA&FJP, 
2013.

Quanto mais recente o ano, maior a renda per capita em todos os grupos: 
os dados mostram melhores resultados em termos de aumento de renda do 
que em termos de diminuição da vulnerabilidade à pobreza. De fato, como o 
índice de Gini é o único indicador para o qual todos os grupos-alvo tiveram 
desempenho cada vez pior ao longo dos anos, pode-se afirmar que a cada 
ano o aumento substancial da renda ocorre à presença de desigualdade 
constante (PNUD, IPEA&FJP, 2017).

A taxa de crescimento da renda per capita é, em média, positiva para todas 
as unidades entre 1991 e 2000. O Brasil tem uma taxa anual de crescimento 
de + 3%, assim como Pará e M4, com apenas M3 e M2 apresentando melhor 
desempenho (+5 % e + 4%, respectivamente). O pior desempenho é por 
M2 * e M1 (+ 2%). Na década de 2000-2010, o Brasil mantém uma taxa de 
crescimento da renda per capita de 3%, enquanto no Pará ocorrem menores 
taxas de crescimento nos municípios com um estado de desenvolvimento 
econômico mais avançado (Mapa 2).
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Mapa  3  -  % da população afetada pela vulnerabilidade à pobreza. Fonte: Elab-
oração pessoal do PNUD,IPEA&FJP, 2013. Os dados referem-se à proporção de in-
divíduos que vivem em domicílios particulares permanentes com renda domiciliar 
per capita igual ou inferior a 255 BR$ por mês em 1º de agosto de 2010, equivalente a 
1/2 salário mínimo na época.

Embora não seja possível identificar uma tendência devido à falta de 
dados (apenas dados do censo) e ao fato de o comportamento das cidades 
selecionadas ser amplamente heterogêneo, pode-se dizer que de 1991 a 
2010, em cada, houve uma certa redução na porcentagem da população 
vulnerável à pobreza (Mapa 3). Em 1991, altos níveis de vulnerabilidade 
à pobreza foram registrados em todas as unidades territoriais, mas uma 
redução razoável foi registrada a partir de 2000. O melhor resultado foi 
alcançado entre 2000 e 2010 ao nível federal, já que o Brasil reduziu sua taxa 
de vulnerabilidade de 15%. Para Tucuruí (municipalidade principal em M2) e 
Altamira (municipalidade principal em M3), as duas décadas mostram que a 
mudança na população vulnerável à pobreza (-41% e -35%, respectivamente) 
é menos que proporcional ao aumento da renda per capita (+ 78% e + 107%) 
(PNUD, 2017). Pelo contrário, a redução na porcentagem da população 
vulnerável à pobreza em M2* (-78%) é mais que proporcional ao aumento 
de renda per capita (+51%) durante o mesmo período. Em 2010, Santarém 
(M4) registrou uma taxa de vulnerabilidade de 55%, ou seja, mais de 10 pontos 
abaixo da média do Brasil, do Pará e dos municípios-alvo4 (66,9%, 66,7% e 
67,1%, respectivamente) (PNUD,IPEA&FJP, 2013). 

4 M1, M2, M2*, M3, M4 e M5.
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Figura  8  -  Vulnerabilidade à pobreza. O gráfico compara a variação da taxa de 
crescimento da renda per capita com a diminuição do percentual da população 
vulnerável à pobreza entre 1991 e 2000, e também entre 2000 e 2010. Fonte: 
Elaboração pessoal do PNUD,IPEA&FJP (2013).

Na segunda década, todos os municípios selecionados apresentam 
melhores resultados em termos de aumento de renda do que em termos de 
redução da vulnerabilidade à pobreza (PNUD,IPEA&FJP, 2013) (Figura 1). A 
diminuição da pobreza não é suficiente para alcançar o desenvolvimento, 
sendo que o índice de Gini apresenta resultados decepcionantes. De fato, o 
aumento substancial da renda ocorre na presença de ampla desigualdade, 
cuja tendência está estruturada em duas fases. Na primeira fase, entre 1991 
e 2000, a desigualdade sofreu uma piora absoluta, porém, na segunda, entre 
2000 e 2010, mostrou uma diminuição relativa. Em 2010, comparado a 1991, o 
Brasil alcançou uma distribuição de renda até pior, como pode ser observado 
pelo aumento de +0,08 pontos no índice de Gini. O Pará e os municípios-alvo 
mostram um aumento menor da desigualdade, totalizando +0,03 pontos em 
média (Mapa 4). 
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Mapa  4  -  Desigualdade (Índice de Gini). Os dados medem o grau de desigualdade 
na distribuição dos indivíduos de acordo com a renda familiar per capita. Seu valor 
varia de zero, quando não há desigualdade (a renda familiar per capita de todos 
os indivíduos tem o mesmo valor) a 1, quando a desigualdade é máxima (apenas 
um indivíduo possui toda a renda). A população de indivíduos é limitada àqueles 
que vivem em domicílios particulares permanentes. Fonte: Elaboração pessoal do 
PNUD,IPEA&FJP (2013).

Todos os municípios-alvo obtiveram piores resultados comparados ao 
Brasil e ao Pará. Por um lado, M2 * (Barcarena, município líder do grupo M1) 
registrou o maior valor em 1991 e também em 2010, enquanto os resultados 
do M1 são particularmente preocupantes devido ao seu constante aumento 
no índice. Neste cenário, Tucuruí (o principal município de M2) não sofre 
alterações no índice de Gini, apesar do aumento da renda (isso também 
explicaria parcialmente a lenta redução da vulnerabilidade à pobreza). Apesar 
de sua grande usina e da sua atratividade energética, a cidade reduziu a 
porcentagem de vulnerabilidade à pobreza a uma taxa mais lenta do aumento 
da renda per capita (não obstante esta última seja ainda “intermediária”) e 
mantendo um índice de Gini “potencialmente insustentável” (Fapespa, 2016). 
Por outro lado, embora ainda não estivesse hospedando a usina de Belo 
Monte, Altamira (o principal município do grupo M3) reduziu a desigualdade 
de -2% na primeira década e de -3% na segunda, registrando um Índice de 
Gini potencialmente insustentável (PNUD,IPEA&FJP, 2013) (Figura 2). 
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Figura  9  -  Figura 2 - Índice de desigualdade. O gráfico compara a renda per capita 
(expressa em BR$ em 1 de agosto de 2010) com o índice de Gini para quatro cidades 
principais do estado do Pará em 1991, 2000 e 2010. Fonte: Elaboração pessoal do 
PNUD,IPEA&FJP (2013).

Apesar do caminho comum de desenvolvimento, as quatro principais 
cidades em que foca-se a análise exibem inclinações e territórios 
heterogêneos. No entanto, é importante reconhecer que, no momento da 
análise, cada cidade era afetada por grandes projetos setoriais ainda em 
operação (CBDB, 2011; Fapespa, 2015).

O caminho do desenvolvimento

Com base na dependência lógica entre a renda per capita e o 
desenvolvimento humano, pode-se supor que variações da renda per capita 
induziram mudanças substanciais no índice de desenvolvimento humano. 
Nesse caso, pode ser definido como “lógico” porque o cálculo do IDHM é 
baseado em educação, saúde e renda (UNHDR, 1990).
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Por esse motivo, nosso foco não foi tanto descobrir uma regra científica 
quanto mais evidenciar a associação entre a renda per capita e o 
desenvolvimento humano (medido como Índice Municipal de Desenvolvimento 
Humano) por meio do índice de correlação de Spearman. O ρ (rho) de 
Spearman é um índice de co-graduação aplicado a valores ordenados5 aqui 
usado para destacar o papel da renda per capita na explicação do IDHM6 

(Hauke&Kossowsky, 2011). O gráfico indica claramente que, mesmo quando 
muito baixa, a associação é sempre positiva (0 <ρ <1). Essa correlação positiva 
aumenta a cada ano para cada grupo. M1 apresenta a menor associação, 
enquanto M2 e M3 apresentam correlação altamente positiva já em 1991, 
com variações semelhantes ao longo dos anos. A associação mencionada 
acima diminui se considerarmos a amostra total (n = 27) (Figura 3). 

Conclui-se que o índice de co-graduação em 2010 é alto e quase 
homogêneo para todos os subgrupos, com ρ> 0,80 em todos os casos. Isso 
indica que a renda per capita, embora não seja a única determinante do 
desenvolvimento, está ganhando um papel cada vez mais decisivo. O papel 
desenvolvido pela variação positiva da renda per capita continua, porém, 
limitado na área à jusante da UHE Tucuruí (Figura 3). De fato, o grupo M1 é o 
com a pior distribuição de renda e, segundo muitos autores, o mais exposto 
aos efeitos negativos da intervenção nacional na exploração dos recursos 
naturais locais (efeito à jusante)(Rocha, 2008; 2016).

Figura  10  -  Índice de co-graduação de Spearman ρ (rho). Fonte: Elaboração 
pessoal do PNUD,IPEA&FJP (2013).
5 Primeiro, devemos ordenar os valores de todos os municípios-alvo em uma escala de 1 a 27 (n = 27) para 
calcular o índice total de Spearman. Em seguida, recalculamos as classificações dentro de cada grupo, 
com base em diferentes escalas (ou seja, n = 8 para M1, n = 7 para M2 e n = 11 para M3), para calcular os 
índices de Spearman de cada grupo-alvo (o índice Total de Spearman não muda).
6 Ou seja, quanto o erro de previsão na classificação de um município em relação ao IDHM pode ser 
reduzido se considerarmos a classificação da mesma unidade em relação à renda per capita. O índice 
tem um valor entre 1 e -1: ρ = 1 as unidades têm a mesma classificação nas duas classificações; ρ = 0 
os dois rankings não têm associação; ρ = -1 unidades nunca têm a mesma classificação em ambas as 
classificações.
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Conclusões

Um trade-off entre crescimento nacional e desenvolvimento humano 
existe e é particularmente evidente para países emergentes como o Brasil. 
Estes são percebidos no contexto internacional como detentores do maior 
potencial poluente e, ao mesmo tempo, da maior probabilidade de mudar 
o paradigma de desenvolvimento de sujo para limpo. As energias renováveis ​​
aumentam à medida que se tornam progressivamente consideradas a melhor 
solução para combinar as necessidades de desenvolvimento e preservar os 
serviços do ecossistema.

No caso do Brasil, embora a Amazônia tenha um grande potencial hídrico 
e minerário, a distribuição desigual de benefícios e custos de sua exploração, 
devida à estratégia energética nacional, afeta o desenvolvimento da região. 
De fato, o retorno do investimento representa uma verdadeira medida da 
contribuição de um projeto para o bem-estar local somente se for avaliado 
pelo seu custo de oportunidade socioambiental (Costantini et al., 2016).

Portanto, a avaliação geral dos indicadores mencionados acima 
descreve o real progresso realizado em contextos locais, especialmente 
nos casos de implementação de programas nacionais de interesse setorial. 
Este é um ponto de partida importante ao lidar com a implementação de 
novas estratégias: se as lições de experiências passadas forem aprendidas 
com êxito, a avaliação de futuras propostas de desenvolvimento poderá ser 
bastante aprimorada para permitir que os formuladores de políticas sejam 
mais informados em suas decisões de investimento. 

De fato, o índice de Gini é o único indicador em que todos os grupos-
alvo registram resultados piores do que o país e o estado. Isso é altamente 
indicativo do modelo de desenvolvimento de projetos setoriais: embora 
eles garantam um grande influxo de capital, a falta de políticas estruturais 
adequadas significa que eles apenas contribuem para o crescimento 
econômico nacional, enquanto negligenciam o desenvolvimento humano 
nas áreas afetadas (Caravaggio&Iorio, 2015).

Com este trabalho, então, tentou-se começar a reorganizar o conhecimento 
empírico para fomentar a revisão da agenda de desenvolvimento do país. 
Paralelamente ao processo integrado de crescimento nacional, e ao longo 
da luta combinada contra a pobreza e a desigualdade como instrumentos 
para um desenvolvimento equilibrado, propõe-se acompanhar o objetivo de 
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médio/longo prazo de superar a atual categorização da Amazônia como 
“quintal do Brasil” (Pinto, 2017) a favor de uma estratégia de desenvolvimento 
dual baseada na exploração-conservação de recursos e território, de modo 
a garantir um crescimento nacional sustentável e integração regional 
(Magalhães, 1987).
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